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7 de maio, foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, sujeito a período experimental, com a técnica 
superior Marta Teodoro Luís, com efeitos a 15 de dezembro de 2015, 
ficando colocada entre a 3.ª e 4.ª posições remuneratórias da carreira 
geral de técnico superior, entre os níveis 19 e 23 da tabela remunerató-
ria única, aprovada pela Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de dezembro, 
a mesma posição remuneratória que detinha no serviço de origem.

O período experimental inicia-se com a celebração do contrato e 
tem a duração de 180 dias, correspondente à duração determinada pelo 
disposto na Cláusula 6.ª do Acordo Coletivo de Trabalho n.º 1/2009, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 188, de 28 de setem-
bro, aplicável ex vi do n.º 3 do artigo 370.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

25 de janeiro de 2016. — O Presidente do Conselho de Diretivo, 
António Costa Dieb.

209332856 

 Aviso n.º 1898/2016
Em conformidade com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º 

da Lei 35/2014, de 20 de junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, torna-se público que, por meu despacho e na sequência 
do procedimento concursal comum para o preenchimento de dois postos 
de trabalho na carreira técnico superior na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, aberto pelo 
aviso n.º 4419/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 80,
de 24 de abril, foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, sujeito a período experimental, com a técnica 
superior Isaura Maria Veloso Valido, com efeitos a 1 de janeiro de 2016, 
ficando colocada na 2.ª posição remuneratória da carreira geral de técnico 
superior, nível 15 da tabela remuneratória única, aprovada pela Portaria 
n.º 1553-C/2008, de 31 de dezembro.

O período experimental inicia-se com a celebração do contrato e 
tem a duração de 180 dias, correspondente à duração determinada pelo 
disposto na Cláusula 6.ª do Acordo Coletivo de Trabalho n.º 1/2009, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 188, de 28 de setem-
bro, aplicável ex vi do n.º 3 do artigo 370.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

25 de janeiro de 2016. — O Presidente do Conselho de Diretivo, 
António Costa Dieb.

209332783 

 Aviso n.º 1899/2016
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1, do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, obtida a prévia anuência 
da Secretária -geral do Ministério da Economia, se procedeu à consolida-
ção da mobilidade interna na categoria no mapa de pessoal da Agência 
para o Desenvolvimento e Coesão, I. P. do técnico superior Daniel Vasco 
Fernandes da Silva Barbosa, com efeitos a 1 de novembro de 2015.

O trabalhador mantém a mesma posição remuneratória que detinha 
na situação jurídico -funcional de origem nos termos previstos no n.º 5 
do artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, tendo sido celebrado o respetivo 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

25 de janeiro de 2016. — O Presidente do Conselho de Diretivo, 
António Costa Dieb.

209332686 

 Aviso n.º 1900/2016

Lista unitária de ordenação final
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, torna -se público que foi homologada, por meu despacho de 
13 de novembro de 2015, a lista unitária de ordenação final dos can-
didatos relativa ao procedimento concursal comum aberto pelo Aviso 
n.º 4993/2015, publicitado no Diário da República, 2.ª série, n.º 88, 
de 7 de maio, tendente ao preenchimento de um posto de trabalho da 
carreira/categoria de técnico superior.

A lista unitária de ordenação final pode ser consultada em local visível e 
público das instalações da Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P. 
e na respetiva página eletrónica no endereço www.adcoesao.pt.

Da homologação da lista de ordenação final pode ser interposto recurso 
tutelar para o membro do Governo competente, nos termos do n.º 3 do 
artigo 39.º da mencionada Portaria.

25 de janeiro de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo, António 
Costa Dieb.

209333139 

 Aviso n.º 1901/2016
Em conformidade com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º 

da Lei 35/2014, de 20 de junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, torna -se público que, por meu despacho e na sequência 
do procedimento concursal comum para o preenchimento de dois postos 
de trabalho na carreira técnico superior na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, aberto pelo aviso 
n.º 4419/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 80, de 
24 de abril, foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, sujeito a período experimental, com a técnica 
superior Teresa Isabel Quinteiro Ferro, com efeitos a 1 de janeiro de 
2016, ficando colocada na 2.ª posição remuneratória da carreira geral 
de técnico superior, nível 15 da tabela remuneratória única, aprovada 
pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro.

O período experimental inicia -se com a celebração do contrato e tem a 
duração de 180 dias, correspondente à duração determinada pelo disposto 
na Cláusula 6.ª do Acordo Coletivo de Trabalho n.º 1/2009, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 188, de 28 de setembro, aplicável 
ex vi do n.º 3 do artigo 370.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

25 de janeiro de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo, António 
Costa Dieb.

209332945 

 Aviso n.º 1902/2016

Lista unitária de ordenação final
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, torna -se público que foi homologada, por meu despacho de 
13 de novembro de 2015, a lista unitária de ordenação final dos can-
didatos relativa ao procedimento concursal comum aberto pelo Aviso 
n.º 4994/2015, publicitado no Diário da República, 2.ª série, n.º 88, 
de 7 de maio, tendente ao preenchimento de um posto de trabalho da 
carreira/categoria de técnico superior.

A lista unitária de ordenação final pode ser consultada em local visível 
e público das instalações da Agência para o Desenvolvimento e Coesão, 
I. P., e na respetiva página eletrónica no endereço www.adcoesao.pt

Da homologação da lista de ordenação final pode ser interposto recurso 
tutelar para o membro do Governo competente, nos termos do n.º 3 do 
artigo 39.º da mencionada Portaria.

25 de janeiro de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo, António 
Costa Dieb.

209333163 

 Aviso n.º 1903/2016
Em conformidade com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º 

da Lei 35/2014, de 20 de junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, torna se público que, por meu despacho e na 
sequência do procedimento concursal comum para o preenchimento 
de um posto de trabalho na carreira técnico superior na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
aberto pelo aviso n.º 4993/2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 88, de 7 de maio, foi celebrado contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, sujeito a período expe-
rimental, com a técnica superior Ana Sofia Delgado Silva Marques, 
com efeitos a 15 de dezembro de 2015, ficando colocada entre a 4.ª e 
5.ª posições remuneratórias da carreira geral de técnico superior, entre 
os níveis 23 e 27 da tabela remuneratória única, aprovada pela Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, a mesma posição remuneratória 
que detinha no serviço de origem.

O período experimental inicia -se com a celebração do contrato e tem a 
duração de 180 dias, correspondente à duração determinada pelo disposto 
na Cláusula 6.ª do Acordo Coletivo de Trabalho n.º 1/2009, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 188, de 28 de setembro, aplicável 
ex vi do n.º 3 do artigo 370.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

25 de janeiro de 2016. — O Presidente do Conselho de Diretivo, 
António Costa Dieb.

209332897 

 Aviso n.º 1904/2016
Em conformidade com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º 

da Lei 35/2014, de 20 de junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, torna -se público que, na sequência do proce-
dimento concursal comum para o preenchimento de dois postos de 
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trabalho na carreira técnico superior na modalidade de contrato de tra-
balho em funções públicas por tempo indeterminado, aberto pelo aviso 
n.º 4991/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 88, de 
7 de maio, foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, sujeito a período experimental, com a técnica 
superior Andrea Martins dos Santos, com efeitos a 11 de janeiro de 
2016, ficando colocada na 2.ª posição remuneratória da carreira geral 
de técnico superior, nível 15 da tabela remuneratória única, aprovada 
pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, a mesma posição 
remuneratória que detinha no organismo de origem.

O período experimental inicia -se com a celebração do contrato e tem a 
duração de 180 dias, correspondente à duração determinada pelo disposto 
na Cláusula 6.ª do Acordo Coletivo de Trabalho n.º 1/2009, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 188, de 28 de setembro, aplicável 
ex vi do n.º 3 do artigo 370.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

3 de fevereiro de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo, An-
tónio Costa Dieb.

209333277 

 Aviso n.º 1905/2016
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência 
da conclusão do processo de extinção, por fusão, da Direção -Geral de 
Infraestruturas e Equipamentos na Secretaria -geral do Ministério da 
Administração Interna, com efeitos a 31 de dezembro de 2014, de acordo 
com o Despacho n.º 15760/2014 publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 252, de 31 de dezembro, se operou ope legis a consolidação 
da mobilidade interna na categoria no mapa de pessoal da Agência para 
o Desenvolvimento e Coesão, I. P. da técnica superior Carmen Martin 
Muñoz Santos, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 248.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, com efeitos a 1 de janeiro de 2015, tendo sido cele-
brado o respetivo contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.

3 de fevereiro de 2016. — O Presidente do Conselho de Diretivo, 
António Costa Dieb.

209333293 

 Aviso n.º 1906/2016
Torna -se público a cessação do procedimento concursal, aberto pelo 

aviso n.º 7912/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 138, 
de 17 de julho, tendente ao preenchimento de um posto de trabalho na 
carreira/categoria de técnico superior para o Núcleo de Avaliação da 
Unidade de Avaliação e Monitorização Estratégica do mapa de pessoal 
da Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P. na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, por 
motivo de recusa de recrutamento da única candidata aprovada na lista 
de ordenação final devidamente homologada.

3 de fevereiro de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo, An-
tónio Costa Dieb.

209333228 

 Despacho n.º 2424/2016
Em cumprimento da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, torna se público que, a requerimento da interessada, 
autorizei, por meu despacho de 16 de dezembro de 2015, a cessação 
da designação, em regime de substituição, da Lic. Isabel Maria Goulão 
da Câmara Pestana Ferreira como coordenadora do Núcleo de Acom-
panhamento dos Programas FEDER e FC da Unidade de Coordenação 
FEDER e FC, cargo de direção intermédia de 2.º grau, com efeitos a 
1 de janeiro de 2016.

25 de janeiro de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo, António 
Costa Dieb.

209332986 

 ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado da Energia

Despacho n.º 2425/2016

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º, nos n.os 1, 2 e 3 do 
artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, 

designo para exercer as funções de motorista do meu gabinete Francisco 
Joaquim Franjoso Gavelas, assistente operacional do mapa de pessoal 
da Secretaria -Geral do Ministério da Economia.

2 — Os encargos com a remuneração do designado são assegurados 
pela Secretaria -Geral do Ministério da Economia e pelo orçamento do 
meu gabinete, nos termos do artigo 13.º do mesmo decreto -lei.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do referido decreto -lei, a 
nota curricular do designado é publicada em anexo ao presente despacho, 
que produz efeitos desde 26 de novembro de 2015.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

1 de fevereiro de 2016. — O Secretário de Estado da Energia, Jorge 
Filipe Teixeira Seguro Sanches.

ANEXO

(nota curricular)
Dados pessoais:
Nome — Francisco Joaquim Franjoso Gavelas
Data de nascimento — 13 de julho de 1949

Habilitações académicas:
4.º ano de escolaridade

Experiência profissional:
Julho de 2013 até 26 de novembro de 2015 — Motorista no Gabinete 

do Secretário de Estado das Infraestruturas, Transportes e Comunicações 
dos XIX e XX Governos Constitucionais;

Junho de 2011 até julho de 2013 — Motorista do Gabinete do Secre-
tário de Estado das Obras Públicas, Transportes e Comunicações do 
XIX Governo Constitucional;

2002 -2011 — Motorista do Ministro das Obras Públicas, Transportes 
e Comunicações;

2001 -2002 — Motorista do Secretário de Estado da Solidariedade e 
da Segurança Social;

1999 -2001 — Motorista do Secretário de Estado dos Transportes;
1997 -1999 — Motorista no Gabinete do Secretário de Estado dos 

Transportes;
1980 -1997 — Motorista na Secretaria -Geral do Ministério do Equi-

pamento Planeamento e Administração do Território.
209327794 

 Despacho n.º 2426/2016
1 — Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º, nos 

n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 
20 de janeiro, designo como técnico especialista o mestre Mário Jorge 
Ferreira Guedes, para prestar assessoria e apoio técnico nos processos 
da área da sua experiência e especialidade no meu gabinete.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 13.º do referido decreto-
-lei, o estatuto remuneratório do designado é o dos adjuntos.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do referido decreto -lei, a 
nota curricular do designado é publicada em anexo ao presente despacho, 
que produz efeitos desde 1 de janeiro de 2016.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

1 de fevereiro de 2016. — O Secretário de Estado da Energia, Jorge 
Filipe Teixeira Seguro Sanches.

ANEXO

(nota curricular)
I.
Mário Jorge Ferreira Guedes
Data de nascimento — 28 de novembro de 1972

II. Habilitações académicas
Mestre em Gestão Ambiental pela Universidade do Minho
Licenciatura em Engenharia de Minhas e Geoambiente pela Faculdade 

de Engenharia da Universidade do Porto

III. Certificações e entidades profissionais
Responsável Técnico de Pedreiras — classe A — pela Direção -Geral 

de Energia e Geologia
Membro da Ordem dos Engenheiros


